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13.10 Os erros de Língua Portuguesa serão descontados, limitado a 20 (vinte)
pontos, conforme o tipo e os valores discriminados a seguir:

a) ortografia = 0,50 (meio) ponto cada erro
b) pontuação = 0,50 (meio) ponto cada erro;
c) colocação de pronomes = 0,50 (meio) ponto cada erro.
13.11 Será considerado habilitado o candidato que obtiver um total igual ou

superior 60 (sessenta) pontos.
13.12 O candidato não habilitado na forma do subitem 13.11 será eliminado do

concurso.
13.13 Atribuir-se-á nota 0 (zero) à prova que apresentar sinal, expressão ou

convenção que possibilite a identificação do candidato.
13.14 Adotar-se-á, em todas as provas, critério que impeça a identificação do

candidato, para sigilo do julgamento.
13.15 Será eliminado do Concurso o candidato que for surpreendido, durante a

realização da prova, em comunicação com outros candidatos, utilizando-se de livros, notas
ou materiais e equipamentos não permitidos, bem como o candidato que se ausentar do
local de prova sem o acompanhamento do fiscal.

13.17 A saída do candidato, do local da prova, somente será permitida após 30
(trinta) minutos do início da decifração.

13.18 Em hipótese alguma o registro e anotações elaborados pelo candidato
serão considerados na correção pela banca examinadora.

13.19 Em hipótese alguma será realizada qualquer prova fora dos locais,
horários e datas determinados, e sob nenhum pretexto ou motivo, segunda chamada para
a realização da prova, sendo atribuída a nota 0 (zero) ao candidato ausente ou
retardatário, seja qual for o motivo alegado.

13.20 Os candidatos convocados para esta fase deverão comparecer no local e
horário indicados na convocação própria para realização da prova prática.

14. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO
14.1 A Nota Final será a soma das notas obtidas nas Provas Objetiva, Discursiva

e Prática de Taquigrafia.
14.2 A classificação final será obtida, após os critérios de desempate, com base

na listagem dos candidatos remanescentes no Concurso.
14.3 Os candidatos aprovados serão ordenados em classificação de acordo com

os valores decrescentes das notas finais no Concurso, por sistema de ingresso (ampla
concorrência, pessoa com deficiência ou cotas para negros), observados os critérios de
desempate deste Edital.

15. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
15.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte

ordem:
a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do artigo 27,

parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
b) obtiver maior número de pontos na Prova Prática;
c) obtiver maior número de pontos na Discursiva;
d) obtiver maior número de pontos na Prova Objetiva;
e) obtiver maior número de pontos na Prova Objetiva, no módulo de

Conhecimentos Específicos;
f) tiver exercido a função de jurado, nos termos do artigo 440 do Código de

Processo Penal;
g) tiver prestado serviço eleitoral voluntário;
h) tiver a maior idade (no caso de ainda persistir o empate).
15.2 Para fins de comprovação das funções a que se referem as alíneas "f" e

"g" do subitem 15.1, serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros documentos
públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais Eleitorais
relativos ao serviço voluntário eleitoral e pelos Tribunais de Justiça estaduais e federais do
país, relativos à função de jurado, nos termos do artigo 440 do Código de Processo Penal,
em vigor da Lei nº 11.689, de 2008.

15.2.1 Para fins de verificação do critério mencionado no subitem anterior, os
candidatos deverão fazer o upload do documento comprobatório no link de inscrição, no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

16. DOS RECURSOS
16.1 O gabarito oficial preliminar e o resultado preliminar da Prova Objetiva,

bem como o espelho de correção, o resultado preliminar da Prova Discursiva e o resultado
preliminar da Prova Prática serão divulgados no endereço eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

16.2 O candidato que desejar interpor recurso contra o gabarito oficial
preliminar, contra o resultado preliminar da Prova Objetiva ou contra o resultado
preliminar da Prova Discursiva ou da Prova Prática disporá de 02 (dois) dias úteis para fazê-
lo, a contar do primeiro dia útil subsequente à divulgação do gabarito preliminar.

16.3 Para recorrer contra o gabarito oficial preliminar da Prova Objetiva, o
resultado preliminar da Prova Objetiva ou o resultado preliminar da Prova Discursiva ou da
Prova Prática, o candidato deverá usar formulários próprios, encontrados no endereço
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22, respeitando as respectivas
instruções.

16.3.1 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.
Recurso inconsistente ou intempestivo será liminarmente indeferido.

16.3.2 O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou
faltando informações será automaticamente desconsiderado, não sendo sequer
encaminhado à Banca Examinadora da FGV.

16.3.3 Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova
Objetiva, a Comissão Examinadora, após parecer da Banca Examinadora da FGV, poderá
manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão.

16.3.4 Quando, do exame de recurso, resultar a anulação de questão integrante
da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a ela será atribuída a todos os
candidatos.

16.3.5 Quando houver alteração, por força dos recursos, do gabarito oficial
preliminar de questão integrante de Prova Objetiva, essa alteração valerá para todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido.

16.3.6 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova
Objetiva, a Banca Examinadora da FGV poderá manter ou alterar o resultado divulgado.

16.3.7 Após a análise dos recursos contra o resultado preliminar da Prova
Discursiva ou da Prova Prática, a Comissão Examinadora, após parecer da Banca
Examinadora da FGV, poderá manter ou alterar o resultado divulgado.

16.3.8 Todos os recursos serão analisados, e as respostas serão divulgadas no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

16.3.9 Não serão aceitos recursos via fax, correio eletrônico ou pelos Correios,
assim como fora do prazo.

16.4 Em nenhuma hipótese será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso
de gabarito oficial definitivo, bem como contra o resultado final das provas.

16.5 Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca
Examinadora.

17. DOS PROCEDIMENTOS SANITÁRIOS - COVID-19
17.1 Por ocasião da realização das provas, deverão ser observados os

protocolos de segurança e medidas sanitárias vigentes, considerando o estado da
contaminação pelo Coronavírus (COVID - 19), conforme legislação federal, estadual e
municipal.

18. DA HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO
18.1 O resultado final será homologado pela Diretora-Geral do Senado Federal,

mediante publicação no Diário Oficial da União, obedecida a legislação pertinente, não se
admitindo recurso deste resultado.

18.2 Somente serão considerados aprovados no concurso os candidatos
habilitados e classificados nas Provas Objetiva, Discursiva e Prática, na forma estabelecida
neste edital. Tais candidatos estarão aptos a serem nomeados, observada a ordem de
classificação final e o prazo de validade do concurso.

18.3 A convocação dos candidatos com deficiência e dos candidatos negros
aprovados e classificados no concurso observará a proporcionalidade e a alternância com
os candidatos de ampla concorrência.

18.4 Os candidatos aprovados dentro do número inicial de vagas indicado no
item 3.1 serão convocados obedecendo à ordem classificatória, observado o
preenchimento das vagas existentes.

18.5 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no subitem 3.2 e
anexo II deste Edital, deverá apresentar, necessariamente, no ato da posse, os documentos
e certidões exigidos pelo Senado Federal.

18.6 O Senado Federal poderá solicitar outros documentos complementares.
18.7 O candidato convocado que não se apresentar no local e nos prazos

estabelecidos será considerado desistente, implicando sua eliminação definitiva e a
convocação do candidato subsequente imediatamente classificado.

18.8 Para efeito de início da contagem do prazo de validade do concurso, será
considerada a publicação da homologação indicada no item 1.2.

18.9 A lotação será exclusivamente em Brasília/DF.
18.10 O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício às suas

expensas.
18.11 Os candidatos aprovados além do número inicial de vagas indicado no

item 3.1 comporão o cadastro de reservas e poderão, conforme critérios de conveniência
e oportunidade da Administração do Senado Federal, ser nomeados no decorrer do prazo
de validade do concurso, desde que tenham sido aprovados e que haja dotação
orçamentária e cargos vagos para esse fim.

18.12 Serão eliminados do concurso os candidatos que não se classificarem
dentro do número previsto para a formação do cadastro de reservas, conforme item
3.1.

18.13 Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer
documento, declaração falsa ou inexata para fins de posse e que não possuir, na data da
posse, os requisitos mínimos exigidos neste Edital.

18.14 O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos
subitens 3.2 e Anexo II deste Edital será excluído automaticamente do Concurso Público,
perdendo seu direito à vaga e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de
classificação.

18.14.1 Da mesma forma, será considerado desistente e excluído
automaticamente do Concurso Público o candidato que, no ato da posse, recusar a vaga
que lhe for disponibilizada para assunção do cargo.

18.15 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos
convocatórios publicados após a homologação do Concurso Público.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas contidas neste

Edital e em outros que vierem a ser publicados.
19.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de

todos os atos, editais e comunicados oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados
integralmente no endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

19.3 O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público por
meio do telefone

0800-2834628, do e-mail concursosenado22@fgv.br e do chat disponível no
endereço eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

19.4 O candidato deverá manter atualizados o seu endereço, e-mail e contatos
telefônicos com a FGV, enquanto estiver participando do Concurso, até a data de
divulgação do resultado final, por meio do e-mail concursosenado22@fgv.br.

19.4.1 Após a homologação do resultado final, as mudanças de dados e
endereço dos candidatos classificados deverão ser comunicadas diretamente ao Senado
Federal. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não
atualização de seu endereço.

19.5 As despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive
deslocamento, hospedagem e alimentação, correm por conta dos candidatos.

19.6 Os casos omissos serão resolvidos pela FGV em conjunto com a Comissão
Examinadora do Concurso do Senado Federal.

19.7 Será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o
candidato manifestar desinteresse na vaga quando convocado.

19.8 A FGV poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao
candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato
a manutenção ou a atualização de seu correio eletrônico e a informação de seu endereço
completo e correto na solicitação de inscrição.

19.9 A inscrição e participação no certame implicarão o tratamento de seus
dados pessoais de nome, número de inscrição, número e origem do documento de
identidade, digital, data de nascimento, número de CPF, local, endereço, data, sala e
horário das provas, telefone, e-mail, cargo/vaga a que concorre e/ou outra informação
pertinente e necessária (como a indicação de ser destro ou canhoto, a solicitação de
atendimento especial para pessoa com deficiência e solicitações e comprovações para
preenchimento de vagas reservadas ou, ainda, concessão de benefícios de isenção de
inscrição).

19.9.1 A finalidade do tratamento dos dados pessoais listados acima está
correlacionada exclusivamente à organização, ao planejamento e à execução deste
Concurso Público.

19.9.2 As principais bases legais para o tratamento dos dados pessoais do
candidato serão, sem prejuízo de outras que eventualmente se façam necessárias e
estejam amparadas na Lei Federal nº 13.709/2018: (a) cumprimento de obrigação legal ou
regulatória (em relação ao artigo 37, incisos II e VIII, da Constituição Federal de 1988, os
quais preveem que a investidura em cargos públicos, dependem de aprovação em
concurso público, (b) execução de contrato entre o Senado Federal e a FGV para os fins de
condução do certame; e (c) a garantia da lisura e prevenção à fraude nos Concursos
Públicos.

19.10 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser
feitas por meio de Edital de Retificação.

ILANA TROMBKA

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO
BLOCO I - CONHECIMENTOS GERAIS
LÍNGUA PORTUGUESA, LITERATURA NACIONAL E REDAÇÃO: 1.Gramática

normativa: uso da língua culta. 2. Fonética e fonologia. 3. Morfologia. 4. Sintaxe. 5.
Semântica. 6. Literatura: texto literário, gêneros literários, principais movimentos literários.
7. Tipos de textos e gêneros textuais. 8. Produção e interpretação de texto. 9.
Intertextualidade. 10. Citações e transcrições. 11. Redação Oficial (conforme o Manual de
Redação Oficial da Presidência da República): uso da norma culta da linguagem, clareza e
precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoalidade, formalidade e
padronização.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO: 1. Estruturas lógicas e noções básicas de
lógica: conectivos, tautologia, contradições, contingência, implicações, equivalências,
quantificadores, afirmações e negações. 2. Lógica de argumentação e análise crítica de
informações: analogias, inferências, deduções, conclusões e silogismos. Lógica sentencial
ou proposicional: proposições simples e composta, tabelas-verdade, diagramas lógicos. 3.
Operações com conjuntos. 4. Análise, interpretação e utilização de dados apresentados em
tabelas, gráficos e diagramas. 5. Características e relações matemáticas envolvendo
problemas aritméticos, figuras geométricas e matrizes. 6. Noções básicas de Contagem e
Probabilidades.

LÍNGUA INGLESA: 1. Conhecimento e uso das formas contemporâneas das
linguagens inglesa. 2. Compreensão e interpretação de textos variados: domínio do
vocabulário e da estrutura da língua, ideias principais e secundárias, explícitas e implícitas,
relações intratextuais e intertextuais. 3. Itens gramaticais relevantes para a compreensão
dos conteúdos semânticos. Palavras e expressões equivalentes. Elementos de referência.

DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. Constituição de 1988: conceito, contexto
histórico, características, estrutura do texto. 2. Poder constituinte: conceito, espécies,
limites. 3. Controle de constitucionalidade: conceito, espécies, instrumentos de controle. 4.
Princípios Fundamentais. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais
e Coletivos, Direitos Sociais, Nacionalidade, Direitos Políticos e Partidos Políticos. 5.
Organização do Estado: Organização Político-Administrativa, União, Estados, Municípios,
Distrito Federal e Territórios. Intervenção Federal. 6. Administração Pública: Disposições
Gerais, Servidores Públicos Civis e Militares. 7. Poder Legislativo. O Congresso Nacional e
suas Casas: atribuições, competências, reuniões e comissões. Regime Jurídico-constitucional
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dos Parlamentares. Processo Legislativo. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária.
8. Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Atribuições
dos Ministros de Estado. 9. Poder Judiciário: órgãos, composição, garantias e
competências. Funções Essenciais à Justiça. 10. Defesa do Estado e das Instituições
Democráticas.

DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceitos e princípios. Estado. Governo.
Administração Pública. Reformas administrativas. 2. Organização da Administração.
Entidades paraestatais e o Terceiro Setor. A Administração na Constituição de 1988. 3.
Poderes e Deveres Administrativos: poder discricionário, poder regulamentar, poder
hierárquico e disciplinar, poder de polícia. Uso e abuso de poder. 4. Atos Administrativos:
conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies, extinção, nulidades e revogação. 5.
Agentes Públicos: disposições constitucionais, regime jurídico, Lei nº 8.112/1990, cargo
público, provimento, investidura, estabilidade, acumulação, regime disciplinar e seguridade
social. 6. Processo Administrativo Federal. Lei nº 9.784/1999. 7. Licitações e contratos
administrativos: Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021, conceito, princípios, contratação
direta, modalidades, tipos e aspectos procedimentais. Pregão: Lei nº 10.520/2002,
conceito, espécies, objeto, regulamentação e aspectos procedimentais. 8. Controle Interno
e Externo da Administração. 9. Responsabilidade Civil do Estado. 10. Improbidade
Administrativa. 11. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). 12. Lei Geral de
Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018). 13. Regime jurídico-administrativo na Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Lei nº 4.657/1942) e suas alterações.

ANEXO II - DO CARGO

DA REGULAMENTAÇÃO:
Os servidores do Senado Federal têm deveres, direitos e vantagens definidos na Lei nº 8.112/90 (Regime Jurídico dos Servidores Civis da União), no Regulamento Administrativo

do Senado Federal (Anexo da Resolução nº 13/2018, com suas modificações posteriores) e nas demais normas complementares.
DA ORGANIZAÇÃO:
A carreira legislativa é organizada em níveis e integrada por categorias funcionais, especialidades e padrões de ingresso. Em relação aos cargos ofertados neste concurso, as

respectivas informações estão discriminadas no quadro abaixo.

. Categoria Especialidade Nível Padrão

. Analista Legislativo REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR III 36

DA REMUNERAÇÃO:
A remuneração do cargo ofertado, de acordo com os valores fixados pela Lei nº 13.302, de 27 de junho 2016, apresenta a seguinte composição:

. Cargo Padrão Vencimento Gratificação de Atividade Legislativa Gratificação de
Representação

Gratificação de
Desempenho

Total

. Analista
Legislativo

36 6.844,84 10.804,35 4.141,67 4.106,90 25.897,76

DOS REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO CARGO:
CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO, ESPECIALIDADE REGISTRO E REDAÇÃO PARLAMENTAR
O cargo de Analista Legislativo, especialidade Registro e Redação Parlamentar, acessível ao portador de diploma de conclusão de curso de graduação de nível superior em

qualquer área, devidamente registrado e fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação, aprovado em prova prática de taquigrafia, compreende
atividades, de nível superior e especializado, relativas ao registro taquigráfico envolvendo a presença in loco em sessões plenárias, e tem por atribuições: i. a coordenação, a orientação e
a execução dos trabalhos de degravação, interpretação, revisão e redação final de debates e pronunciamentos em plenário e em comissões; ii. o planejamento da elaboração dos originais
para publicação em órgão oficial; desempenhar outras atividades correlatas.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS

Eu, _________________________________________________________________,
portador do RG nº _____________________, inscrito no CPF sob o nº ___________________________, declaro, para os devidos fins, que a(s) pessoa(s) abaixo indicada(s) é(são)

componente(s) do núcleo familiar que integro, de acordo com o grau de parentesco informado, sendo residente(s) no mesmo endereço - o qual é abaixo indicado - e possuindo a(s)
respectiva(s) remuneração(ões) mensal(is):

ENDEREÇO DO NÚCLEO FAMILIAR:
_________________________________________________________________
CANDIDATO: _____________________________________________________
RENDA: _____________________
DEMAIS MEMBROS DO NÚCLEO FAMILIAR:

. NOME CPF (se possuir) GRAU DE PARENTESCO I DA D E R E N DA *

. 1

. 2

. 3

. 4

. 5

. 6

. 7

. 8

. 9

. 10

*Informação dispensável somente para os familiares menores de 18 (dezoito) anos.
As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das referidas informações, a qualquer momento, o que

acarretará a minha eliminação do Concurso, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
____________________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________________ (mês) de 2022.
___________________________________________
ASSINATURA DO CANDIDATO

ANEXO IV - FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO CANDIDATO NEGRO

Eu, _______________________________________________________________________ (nome do candidato), portador do RG nº_____________________, inscrito no CPF sob o
nº ________________________, declaro que sou preto ou pardo, conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para o fim específico
de atender ao item 8 do Edital, para o cargo/especialidade ____________________________________________.

Estou ciente de que, se for detectada a falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, inclusive de eliminação deste Concurso, em qualquer fase, e de anulação
de minha nomeação (caso tenha sido nomeado e/ou empossado) após procedimento administrativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

_____________________ (cidade/UF), _____ (dia) de _________ (mês) de 2022.
____________________________________________
ASSINATURA DO CANDIDATO
As informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, podendo eu responder legalmente no caso de falsidade das referidas informações, a qualquer momento, o que

acarretará a minha eliminação do processo, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

BLOCO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:
1. Fundamentos de Linguística e Semiologia. Linguagem, língua e fala. Signo

linguístico: significante, significado, significação, arbitrariedade, motivação e linearidade.
Referente, referência, representação e sentido. Denotação e conotação. 2. A teoria da
enunciação e a produção do texto escrito: enunciação e enunciado. Texto e discurso; 3.
Construção e interpretação de textos. Processos de retextualização. Textualidade: coesão e
coerência. Intertextualidade e polifonia. Tipos textuais. Gêneros do discurso. 4. Linguagem
e variação linguística. Tipos de variação linguística. Dialetos e registros. Oralidade e escrita.
Formalidade e informalidade. Norma linguística. A variação linguística no português do
Brasil. A variação linguística e a construção do texto escrito. 5. Língua e gramática.
Concepções de gramática. Tipos de gramática. Correção e incorreção. Propriedade e
impropriedade. Propriedade vocabular. 6. Língua Portuguesa (norma padrão). 6.1. Fonética
e fonologia. Ortografia. Acentuação. Pontuação. 6.2. Morfologia: estrutura e formação de
palavras, classes gramaticais. Substantivo: classificação, formação e flexão. Artigo:
classificação, flexão e emprego. Adjetivo: formação, flexão e emprego. Numeral:
classificação, flexão e emprego. Pronomes: classificação; função; flexão; emprego. Verbos:
classificação, conjugação, formação, flexão, predicação e emprego. Advérbio: classificação,
gradação e emprego. Preposição: classificação, combinação, contração e emprego.
Conjunção: classificação, função e emprego. Interjeição: classificação e emprego. 6.3.
Sintaxe: estrutura da oração e do período, termos da oração, transitividade verbal, tipos de
frases, períodos simples e composto, tipos de discurso, concordância nominal,
concordância verbal, regência verbal e regência nominal.

EDITAL Nº 3, DE 22 DE AGOSTO DE 2022
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE

RESERVA PARA CARGOS VAGOS DO QUADRO DE PESSOAL DO SENADO FEDERAL

A Diretora-Geral do Senado Federal, com fundamento no Ato do Presidente do
Senado Federal n° 14, de 8 de agosto de 2022, conforme disposto no art. 37, II, da
Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988; na Lei nº 8.112,
de 11 de dezembro de 1990 e no Regulamento Administrativo do Senado Federal (RASF),
com a redação consolidada pela Resolução nº 13/2018 e suas respectivas alterações, torna
pública as inscrições para o Concurso Público destinado ao provimento de 1 (uma) vaga
para o cargo de Advogado, bem como à formação de cadastro de reserva, de acordo com
o disposto no presente Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O Concurso Público regido por este Edital, pelos diplomas legais e

regulamentares, por seus anexos e posteriores retificações, caso existam, visa ao
preenchimento de 1 (uma) vaga para o cargo de Advogado, bem como à constituição de
cadastro de reserva, observado o prazo de validade do certame.

1.2 O prazo de validade do Concurso é de 24 (vinte e quatro) meses, contados
da data da publicação da homologação do resultado final do concurso no Diário Oficial da
União (DOU), podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, nos termos do
artigo 37, inciso III, da Constituição Federal de 1988.

1.3 Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, no mínimo 5% (cinco por cento) serão reservadas a pessoas com
deficiência, providas na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112/1990, e do § 1º do
artigo 1º do Decreto 9.508/2018, e suas alterações

1.4 Das vagas ofertadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, 20% (vinte por cento) serão reservadas aos que concorrerem a cotas
para negros, com fundamento na Lei nº 12.990/2014.

1.5 A inscrição do candidato implicará a concordância plena e integral com os
termos deste Edital, seus anexos, eventuais alterações e a legislação vigente.

2. DO CONCURSO
2.1 O concurso público será realizado de acordo com as seguintes etapas:
I - prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório;
II- prova escrita discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;
III - prova de títulos, de caráter classificatório;
IV - Heteroidentificação e Avaliação Biopsicossocial para os candidatos que

concorrerem à reserva de vagas.
2.2 Os editais e demais documentos relativos ao concurso público serão

divulgados na Internet, no seguinte endereço eletrônico:
https://conhecimento.fgv.br/concursos/senado22.

2.3 As provas objetivas e discursivas serão realizadas em todas as capitais do
País, a Prova de Títulos será realizada remotamente e as etapas subsequentes serão
realizadas em Brasília/DF quando o candidato optar pela realização presencial.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	do3-148
	148 (Left2Col) - 23/08/2022 do323-c1

	do3-149
	149 (Right2Col) - 23/08/2022 do323-c1


